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Pregão - Equipe

De: Paulo - Fasanelli Advogados Associados <paulo@fasanelli.adv.br>
Enviado em: quinta-feira, 18 de abril de 2024 17:14
Para: pregao@louveira.sp.leg.br
Assunto: impugnação edital pregão eletrônico nº 001/2024
Anexos: IMPUGNAÇÃO EDITAL PREGÃO - CAMARA MUNICIPAL DE LOUVEIRA.docx

 

 

 

 
 

 

Segue abaixo, impuganção ao edital do pregão eletronico nº 001/2024 

 

 

 

ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
LOUVEIRA-SP 

 
Edital do Pregão Eletrônico nº 001/2024  
PROCESSO Nº 85/2023 

 
Objeto: Contratação de empresa para edição e administração de 
conteúdos multimídia das atividades institucionais da Câmara 
Municipal de Louveira, com fornecimento de mão de obra, para 
atender as necessidades da Câmara Municipal de Louveira, 
conforme descrição deste edital e seus anexos. 

 
PAULO ALEXANDRE BLOTA FASANELLI, brasileiro, 

casado, nascido em 21/07/1988, advogado, regularmente inscrito na OAB 
sob nº 362.379/SP, portador da CIRG nº 44.115.994-1-SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF sob nº 371.478.528-00, residente e domiciliado na Rua Maria 
Gasques Cotes Parra, nº 276, Quadra 09 – Lote 11, Condomínio Buona 
Vita, CEP: 15077-431, na cidade de São José do Rio Preto/SP, vem, 
respeitosa e tempestivamente, à presença de Vossa Senhoria, apresentar: 

 

, pelas razões a seguir expostas. 
 

O signatário, ora Impugnante, apresenta impugnação 
tempestivamente sobre o edital publicado pelo(a) pregoeiro(a), com a 
finalidade de colaborar com o aperfeiçoamento do trâmite 



2

licitatório, considerando que o Impugnante identificou inconsistências no 
citado edital, nos seguintes Itens: 

 
4.1 AO 4.1.3. – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
4.1. A LICITANTE, por seu Representante indicado, deverá comparecer na 
CÂMARA MUNICIPAL DE LOUVEIRA, entre os dias 09/04 à 22/04/2024, das 
09 às 16 horas, mediante prévio agendamento, (falar com Mario Emílio 
Piato), através do fone (19) 3878-9420 munida do ANEXO IV – 
COMPROVANTE DE VISTORIA TÉCNICA para, juntamente com um 
funcionário da CÂMARA, inspecionar os locais onde serão executados os 
serviços e obter conhecimento das características, dificuldades e condições 
do local onde serão executados os trabalhos descritos no Termo de 
Referência, de modo a obter, para sua utilização e por sua exclusiva 
responsabilidade, toda a informação para a elaboração de sua proposta. 
4.1.1. A Diretora de Infraestrutura e Serviços pode colaborar 
essencialmente apresentando ao interessado os critérios ligados à 
competência técnica na vistoria das instalações físicas e conhecimento da 
estrutura técnica do órgão, previamente já definido o que será mostrado a 
todas as licitantes, de modo a haver isonomia entre elas. 
4.1.2. Ao vistoriar o local onde serão executados os serviços, a 
LICITANTE, através de seu representante, deverá solicitar do 
representante da CÂMARA o preenchimento do ANEXO IV – 
COMPROVANTE DE VISTORIA TÉCNICA – em 02 vias. 
4.1.3. A vistoria técnica é Obrigatória, sendo sua realização requisito para 
habilitação e não poderão ser substituídas por declaração formal de 
responsabilidade 
 
Questionamento:  
 
Identifica-se exigência editalícia que, em síntese, estabelece a Declaração 
Obrigatória de Visita da Licitante ao local dos serviços a serem executados, 
declarando que vistoriou e que conhece plenamente as condições locais de 
execução dos trabalhos. 
 
Todavia, a obrigatoriedade de vistoria prévia prejudica a competitividade e 
a isonomia do certame, sendo reprovada e penalizada pela jurisprudência 
do Tribunal de Contas da União. [Acórdãos n os 983/2008 e 2395/2010, 
ambos do Plenário. Acórdão n.º 2990/2010-Plenário, TC-027.991/2010-5, 
rel. Min. Raimundo Carreiro, 03.11.2010]. 
 
A este respeito, o Tribunal de Contas da União, no Acórdão 1955/2014, 
disse o seguinte: 
 
“É irregular exigir visita técnica como requisito de habilitação em licitação, 
a não ser quando for imprescindível o conhecimento das particularidades 
do objeto e acompanhada de justificativa, sendo suficiente a declaração do 
licitante de que conhece as condições locais para a execução do objeto.” 
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Em outras palavras, o TCU entende que a obrigatoriedade da visita técnica 
não pode ser colocada no edital, sendo, portanto, ponto facultativo para os 
licitantes decidirem ir ou não conhecer as condições de execução do 
serviço. 

 
A exigência de visita técnica e vistoria no local representa um custo 
adicional desnecessário para as licitantes, e afronta o previsto no art. 9º, 
inciso I, letras a,b e c da Lei 14.133/21, uma vez que restringe a 
participação de potenciais licitantes. Ainda que a avaliação prévia do local 
seja considerada como necessária, o edital de licitação deve prever a 
possibilidade de substituição da vistoria por declaração formal, assinada 
por representante da empresa, acerca do conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades do objeto licitado.  
 
Entendemos a preocupação da Administração Pública em resguardar-se 
contra empresas que, na execução contratual venham a alegar prejuízos 
por desconhecimento das condições de execução ou do objeto. CONTUDO, 
para sanar essa preocupação faz-se razoável exigir ‘declaração de pleno 
conhecimento das condições de execução do objeto licitado’; sendo essa a 
recomendação do Tribunal de Contas da União [Acórdão 295/2008 – 
Plenário] 
 
Nesse sentido, entende-se que seria necessária a visita técnica obrigatória 
se a contratada tivesse que instalar equipamentos para transmissão com 
cabeamento, fixação de material nas paredes e teto, dentre outros seria 
justa a exigência.  
 
Observa-se que com este pedido a contratante quer regionalizar a 
competição impedindo a ampla participação que é o objetivo da licitação.  
 
Pelo exposto, cabe denotar que a simples exigência de visita ao local do 
objeto da licitação não garantirá à Administração que a empresa execute 
seus trabalhos a contento, pois mais do que visitar o local a empresa 
deverá possuir a técnica e a experiência adequada para desempenhar um 
serviço a contento.  
 
Por essa via, cabe fiel acatamento às determinações do TCU, sendo 
facultado em Edital a possibilidade de declaração onde reste consignada a 
responsabilidade do licitante por ocorrência de eventuais prejuízos em 
virtude de sua omissão na verificação dos locais de instalação. 
 
7 – DA PARTICIPAÇÃO 
 
7.1.1. As propostas de preço, bem como todos os documentos de 
habilitação, deverão ser encaminhadas exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico até a data e horários definidos para o encerramento do 
envio das propostas, conforme indicação na primeira página deste edital. 
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7.1.2. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou 
substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema. 
 
9 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA, DOS LANCES 
E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 
9.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento 
e encaminhamento da proposta inicial de preços concomitantemente com 
os documentos de habilitação, terá início a sessão pública do pregão 
eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando 
o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 
 

Questionamento: O sistema do portal de compras não permite o envio 
de documentos de habilitação até a data e hora do pregão. O sistema 
permite apenas a inserção de proposta digitada em campo correspondente 
em valor unitário de meses.  
 
11.6. A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
OPERACIONAL CONSISTIRÁ EM: 
 
11.6.2. A comprovação de CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL para a 
realização do objeto da presente licitação, através de atestado(s) 
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, 
demonstrando que a empresa licitante tenha executado serviços 
compatíveis em características e complexidade. Nos Termos da Súmula 24 
do TCE/SP, a comprovação deverá atender no mínimo 50 % (cinquenta 
por cento), dos itens de maior relevância abaixo descrito: 
11.6.2.1 - Serviços em formato completo, contendo: OFF, sonora, 
passagem, entrevistado e fechamento; 
11.6.2.3 - Administração de arquivos de vídeo, disponibilizados em um 
servidor FTP, com link de acesso protegidos por senha. 

 

Questionamento: A exigência de qualificação técnica nos certames 
públicos, notoriamente, possui como finalidade comprovar que o licitante 
possui aptidão necessária para a realização da atividade pertinente ao 
objeto da licitação e, quando for o caso, o conhecimento técnico 
especializado e a capacitação operativa para cumprir o objeto do contrato 
(art. 67 da Lei n.º 14.133/21). Entretanto, em que pese o objetivo de 
preservar o interesse público, tal habilitação não pode exigir documentos 
impertinentes ou condições excessivas e desproporcionais ao objeto do 
futuro contrato.  
 
No que se refere a qualificação técnica, prevê o instrumento o ato 
convocatório a necessidade de apresentação de atestados de capacidade 
técnica (o que é plenamente legal), mas requerer a comprovação da 
qualificação técnica de itens específicos fere o princípio da livre 
concorrência, vez que impedirá diversas empresas idôneas que tenham 
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atestados de itens com qualificações técnicas parecidas com o objeto do 
edital de participarem do processo licitatório. 
 
Ora, se a licitante detém outros atestados que comprovem a sua 
participação e efetivo cumprimento de contratos que contenham 
objetos parecidos com o objeto do edital, esses atestados devem 
ser considerados válidos a fim de demonstrar a qualificação-
técnica da empresa. 
 
Com efeito, em geral, a restrição causada pela referida exigência é 
indevida, já que, em muitos casos, não é possível afirmar que o licitante 
detentor de um atestado de aptidão específico ao objeto do edital é menos 
capaz do que o licitante que consegue comprovar de outas maneiras sua 
aptidão para cumprimento do presente contrato. 
 
Tal exigência do Edital também não se apresenta compatível com os 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade que devem orientar os 
atos da Administração Pública, ao passo que representam restrições 
excessivas capazes de reduzir e restringir o universo de participantes do 
certame e ainda violar a isonomia entre potenciais licitantes, 
consequentemente, acarretando relevante redução da capacidade de 
obtenção da proposta mais vantajosa tanto para a própria Administração 
quanto para o interesse público. 
 
Neste sentido, a IMPUGNANTE requer a exclusão da solicitação do 
atestado de capacidade técnica específicado no presente edital, devendo o 
edital possibilitar a substitução por outros meios de prova, permitindo 
assim que outras empresas idôneas e especializadas possam participar do 
certame. 
 
11.6.3. A CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL far-se-á mediante 
asseveração pela empresa de possuir no seu quadro permanente, na data 
de apresentação da proposta, profissional(ais) de nível superior, 
registrado(s) como responsável(eis) técnico(s) da Licitante. 
 

Questionamento: O item 11.6.3. exige a pronta apresentação de 
documentação de pessoal da empresa, como se qualquer empresa tivesse 
à disposição profissionais para alocar imediatamente para um novo 
contrato. É um pedido totalmente descabido, posto que, uma vez 
vencedora na licitação, poderá a licitante providenciar a imediata 
contratação do quadro necessário para aquele local. 
Sugere-se que a empresa apresente uma declaração de que se 
compromete a contratar tais profissionais e que apresentará a lista para 
apreciação no ato da assinatura do contrato.  
 
17.3 e 19.2 – PRAZO PARA PAGAMENTO: 
 
17.3. O pagamento será efetuado à contratada mensalmente, no prazo de 
até 5 (cinco) dias, contados da data do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, 
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observando o serviço executado no mês, sendo suspenso caso sejam 
constatadas quaisquer irregularidades. 
 
19.2. A Diretoria Financeira efetuará o pagamento à CONTRATADA no 
prazo de até 10 (dez) dias, contados da data do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura, observando o serviço executado no mês. 
 
Questionamento: Referente ao pagamento, existem duas datas 
contraditórias, sendo uma de 5 dias no item 17.3 e outra de 10 dias no 
item 19.2, ambas contadas da data do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
 
Ainda sobre o pagamento, não fica clara a ordem cronológica de 
pagamento que deverá ser seguida, se será seguido o artigo 141 da Lei de 
Licitação: 
1. Prazo de medição dos serviços 
2. Prazo de ateste 
3. Prazo de liquidação 
4. Prazo de pagamento 
 
DA INCIDÊNCIA DE ENCARGOS MORATÓRIOS NAS HIPÓTESES DE 
ATRASO INJUSTIFICADO DE PAGAMENTO – AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO NO EDITAL  
O presente edital, nas hipóteses de atraso injustificado no pagamento por 
parte da Contratante, sem que a Contratada incorra em culpa, verificou-se 
omissa no tocante a incidência de multa e juros moratórios, bem como da 
atualização dos valores a serem pagos, o que fere a legalidade e a 
razoabilidade. Assim, tendo em vista que sobre o valor mensal histórico 
devem incidir obrigatoriamente compensações financeiras e penalidades 
por eventuais atrasos no pagamento, faz-se necessária a alteração do 
dispositivo para que passe essa a constar no instrumento convocatório.  
 
A respeito dessa questão, Lei n.º 14.133/21 estabelece:  

 
“Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:  
(...)  
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a 
periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização 
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento;” 
 
Pelos dispositivos acima transcritos observa-se que é dever da 
Administração incluir no edital cláusula prevendo compensação financeira e 
penalizações para o caso de haver atraso nos pagamentos ao futuro 
contratado. 
 
Nos mesmos moldes, no contrato, conforme dispõe o art.92, inciso XIV: 
 
‘Art. 55: São cláusulas necessárias em todo o contrato as que 
estabeleçam: (...)  
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XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis 
e os valores das multas e suas bases de cálculo;.’ 
 
De forma a compatibilizar o edital com o disposto na legislação e na 
jurisprudência sobre licitações e adequar a contratação às práticas 
contratuais usuais, sugere-se que seja introduzido na presente edital a 
previsão de cobrança dos encargos moratórios, qual sejam: 2% de multa, 
juros moratórios de 1% ao mês pro rata die e atualização dos valores em 
atraso, até a data da efetiva quitação do débito, pelo IGP-DI, ou por outro 
índice definido pelo Governo Federal, nas hipóteses de responsabilidade do 
não pagamento das faturas pela Contratante. 
 
AUSÊNCIA DE CLÁUSULA DE INDENIZAÇÃO: 
 
Não consta cláusula de indenização em caso de rescisão por culpa do 
contratante - artigo 138, parágrafo 2 da nova lei. 
 
DO ANEXO DE REFERÊNCIA 
 
4.3.1 OS SERVIÇOS SOB DEMANDA SERÃO PRODUZIDOS 
MEDIANTE ORDEM DE SERVIÇO ESPECÍFICA 
 
Questionamento: quanto à exigência acima informada não consta no 
presente edital o prazo que os profissionais teriam para apresentar os 
serviços sob demanda após a emissão da ordem de serviço. 
 
4.3.2 O OBJETIVO É VIABILIZAR O CONTEÚDOS ESPECIAIS, 
REFERENTES AS ATIVIDADES DE VEREANÇA NA CÂMARA DE 
LOUVEIRA. AS GRAVAÇÕES PODERÃO SER FEITAS NO MUNICÍPIO 
E NAS CIDADES VIZINHAS, QUANDO FOR O CASO. 
 
5.3 AS GRAVAÇÕES SERÃO REALIZADAS NO MUNICÍPIO DE 
LOUVEIRA E EM OUTROS MUNICÍPIOS, QUANDO HOUVER 
NECESSIDADE 
 
Questionamento: No termo de referência, no item 4.3.2 e 5.3 trata de 
que as gravações também devem ser feitas nas cidades vizinhas, mas não 
citam as cidades. Também não deixa claro se o deslocamento se dará em 
carro da contratada e em sendo desta forma, exige-se um parâmetro 
médio de quais cidades como também a frequência, haja vista que deverá 
ser calculado a quilometragem, bem como o tempo médio de permanência 
do profissional no local. Ou se os deslocamentos serão feitos no carro da 
contratante com o motorista fornecido por eles. O termo cidades 
vizinhas dá margem para que os funcionários vão a qualquer 
lugar, impossibilitando a entrega do objeto. 
 
4.3.3. O PRAZO PARA A PUBLICAÇÃO DOS ARQUIVOS NO 
SERVIDOR FTP É DE 48 HORA APÓS SUA VEICULAÇÃO 
 
Questionamento: Essa cláusula deve ser melhor analisada, pois depende 
também da quantidade de vezes em que a contratante vai solicitar 
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alterações em vídeos. Regras de execução - atraso motivado e 
prorrogação. 
 
DO HORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
 
Questionamento: Em nenhum momento no edital apresenta qual o 
horário de prestação de serviço. 
 
Nesse sentido se faz necessária a permissão da formação de banco de 
horas dos funcionários. E neste caso, os funcionários não estarão à 
disposição em determinadas horas porque estarão cumprindo banco de 
horas. Caso contrário, a empresa terá que arcar com horas extras e o 
edital não cobre essa despesa. 
 
6. DA ESTIMATIVA DOS CONTEÚDOS 
 
Questionamento: Para fins de precificação e apresentação da proposta 
se torna necessário que o presente edital informe o peso médio dos 
arquivos para que o licitante possa calcular custos com espaço de 
armazenamento na nuvem.  
 
7. TRANSMISSÃO POR STREAMING PARA MULTIPLATAFORMA 

Questionamento: Não consta em quais canais serão transmitidos e isso é 
muito importante a saber até mesmo para a escolha de um bom 
profissional: YouTube, Facebook, Instagram, TV aberta, TV a cabo, etc. 
Também não consta em qual sistema se faz a transmissão como OBS, 
VMix etc.  

Quanto aos funcionários, o Impugnante entende que se aplica a instrução 
normativa de serviço com cessão de mão obra exclusiva, e que a licitante 
deverá apresentar uma planilha periodicamente com salários e encargos 
trabalhistas, e que a contratante faça o reajuste contratual quando houver 
dissídio coletivo que altere o salário, auxílio alimentação etc. 

Não está claro se os funcionários precisam estar à disposição do 
contratante no período de expediente. 

 
Destarte, sobre a legitimidade e interesse no 

aperfeiçoamento do certame, diz Maria Sylvia Zanella Di Pietro. 
 
“Todos quantos participarem da licitação têm direito 
subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido na 
lei, sendo que o licitante que se sentir lesado, poderá 
impugnar administrativamente ou judicialmente o 
procedimento. Até mesmo o próprio cidadão poderá 
assim fazê-lo, através da 
popular no controle da legalidade do procedimento.” 
 
(Grifos nossos) 

 
As empresas que pretendem participar de qualquer processo 

licitatório necessitam seguir normas fundamentadas em lei, sempre visando 
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estabelecer a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração e 
respeitando alguns princípios, visando garantir assim, majestosamente, a 
igualdade e a competitividade entre os licitantes evitando assim a irregular 
reserva de mercado. 

 
A consequência direta das apontadas deficiências nas 

exigências em comento é a possível limitação de participantes, indo em 
contramão ao objetivo real do processo licitatório e os princípios que 
norteiam todo ordenamento: 

“Princípio da Competitividade: Tem como objetivo 
alcançar a proposta mais vantajosa para a administração 
pública. Serve para que a administração pública consiga 
alcançar o melhor contrato através da promoção e 
ampliação do acesso ao processo licitatório. 
 
Princípio da Legalidade: 
É a regra básica quanto ao direito público, segundo a qual o 
exercício do poder pelos órgãos do Estado deve ser 
absolutamente de acordo com o direito. Todos 
procedimentos estão dependentes ao comando da lei e às 
exigências do bem comum. 
 
Princípio da Igualdade: 
Helly Lopes remete a esse princípio “um impeditivo da 
discriminação entre os participantes do certame, quer 
através de cláusulas que, no edital ou convite, favoreçam 
uns em detrimento de outros, quer mediante julgamento 
faccioso, que desiguale os iguais ou iguale os desiguais.” 

 
O Art. 9º da Lei 14.133/21 transcreve a obrigatoriedade do 

dever de plena informação no edital, viabilizando o caráter 
competitivo: 

 
Art.9º É vedado ao agente público designado para atuar na 
área de licitações e contratos, ressalvados os casos previstos 
em lei:  
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, 
situações que: a) comprometam, restrinjam ou frustrem o 
caráter competitivo do processo licitatório, inclusive nos 
casos de participação de sociedades cooperativas; inclusive 
nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam 
preferências ou distinções em razão da naturalidade, da 
sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico 
objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 
12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de 
outubro de 1991.” (Grifos nossos) 
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Necessário ressaltar que, a Administração Pública deve 
trabalhar com o escopo de obter sempre o maior número de 
propostas possíveis, na busca da que lhe seja mais vantajosa, conforme 
disposto no Decreto Federal nº 3.555/2000, que regulamenta a licitação na 
modalidade pregão. Vejamos. 

 
“Art. 4º A licitação na modalidade de Pregão é 
juridicamente condicionada aos princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
da publicidade, da 
probidade  administrativa,  da  vinculação  ao  instrum
ento convocatório, do julgamento objetivo, bem assim aos 
princípios correlatos da celeridade, finalidade, 
razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, 
justo preço, seletividade e comparação objeto das 
propostas. 
 
Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação 
serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não 
comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a 
segurança da contratação. (Grifos nossos).” 
 
(Grifos nossos) 

 
DOS PEDIDOS 

 
Diante do exposto, com base nos fatos e fundamentos 

expostos, a Impugnante vem mui respeitosamente perante o(a) nobre 
pregoeiro(a), requerer o que segue: 

 

a) Seja conhecido e deferido o pedido de impugnação; 

b) Que seja republicado o edital, sanando os vícios e omissões acima 
apontados; 

c) Que seja reaberto novo prazo para início da sessão púbica 
respeitando o prazo mínimo legal. 

 
Nestes termos, 
Pede e espera total deferimento.  
 
Louveira-SP, 17 de abril de 2024. 
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        ________________________________________ 

PAULO ALEXANDRE BLOTA JUNIOR 

OAB/SP 428.547 

 
 

 

 

 

 

Atenciosamente, 
 

Paulo Alexandre Blota Júnior 
Advogado – OAB/SP 362.379 

FASANELLI ADVOGADOS ASSOCIADOS  

 

Rua Luis Antônio da Silveira, 449 - Boa Vista 
CEP 15025-020 - São José do Rio Preto / SP 

  

 

paulo@fasanelli.adv.br    

 

www.fasanelli.adv.br    

 

17 3302-5050      

 

17 99609-2071   
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Pregão - Equipe

De: Pregão - Equipe <pregao@louveira.sp.leg.br>
Enviado em: segunda-feira, 22 de abril de 2024 16:00
Para: 'Paulo - Fasanelli Advogados Associados'
Cc: 'pregao@louveira.sp.leg.br'
Assunto: RES: impugnação edital pregão eletrônico nº 001/2024
Anexos: Comunicado 02 - PR-E 01.2024 - Esclarecimentos (RESPOSTA À 

IMPUGNAÇÃO).pdf

Prezados, boa tarde! 

 

Segue para ciência. 

 

Informo que a presente deliberação, além de encaminhada por e-mail à requerente, será publicada na plataforma 

governamental e ficará disponível no site da Câmara Municipal de Louveira. 

 

Obrigado! 

 

Atenciosamente,  

 

 

Pregão - Equipe 

Câmara Municipal de Louveira 

(19) 3878-9420 

www.louveira.sp.leg.br 

pregao@louveira.sp.leg.br 

 

 

De: Paulo - Fasanelli Advogados Associados [mailto:paulo@fasanelli.adv.br]  
Enviada em: quinta-feira, 18 de abril de 2024 17:14 
Para: pregao@louveira.sp.leg.br 
Assunto: impugnação edital pregão eletrônico nº 001/2024 
 

 

 

 
 

 

Segue abaixo, impuganção ao edital do pregão eletronico nº 001/2024 

 

 

 

ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
LOUVEIRA-SP 

 
Edital do Pregão Eletrônico nº 001/2024  
PROCESSO Nº 85/2023 
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Objeto: Contratação de empresa para edição e administração de 
conteúdos multimídia das atividades institucionais da Câmara 
Municipal de Louveira, com fornecimento de mão de obra, para 
atender as necessidades da Câmara Municipal de Louveira, 
conforme descrição deste edital e seus anexos. 

 
PAULO ALEXANDRE BLOTA FASANELLI, brasileiro, 

casado, nascido em 21/07/1988, advogado, regularmente inscrito na OAB 
sob nº 362.379/SP, portador da CIRG nº 44.115.994-1-SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF sob nº 371.478.528-00, residente e domiciliado na Rua Maria 
Gasques Cotes Parra, nº 276, Quadra 09 – Lote 11, Condomínio Buona 
Vita, CEP: 15077-431, na cidade de São José do Rio Preto/SP, vem, 
respeitosa e tempestivamente, à presença de Vossa Senhoria, apresentar: 

 

, pelas razões a seguir expostas. 
 

O signatário, ora Impugnante, apresenta impugnação 
tempestivamente sobre o edital publicado pelo(a) pregoeiro(a), com a 
finalidade de colaborar com o aperfeiçoamento do trâmite 
licitatório, considerando que o Impugnante identificou inconsistências no 
citado edital, nos seguintes Itens: 

 
4.1 AO 4.1.3. – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
4.1. A LICITANTE, por seu Representante indicado, deverá comparecer na 
CÂMARA MUNICIPAL DE LOUVEIRA, entre os dias 09/04 à 22/04/2024, das 
09 às 16 horas, mediante prévio agendamento, (falar com Mario Emílio 
Piato), através do fone (19) 3878-9420 munida do ANEXO IV – 
COMPROVANTE DE VISTORIA TÉCNICA para, juntamente com um 
funcionário da CÂMARA, inspecionar os locais onde serão executados os 
serviços e obter conhecimento das características, dificuldades e condições 
do local onde serão executados os trabalhos descritos no Termo de 
Referência, de modo a obter, para sua utilização e por sua exclusiva 
responsabilidade, toda a informação para a elaboração de sua proposta. 
4.1.1. A Diretora de Infraestrutura e Serviços pode colaborar 
essencialmente apresentando ao interessado os critérios ligados à 
competência técnica na vistoria das instalações físicas e conhecimento da 
estrutura técnica do órgão, previamente já definido o que será mostrado a 
todas as licitantes, de modo a haver isonomia entre elas. 
4.1.2. Ao vistoriar o local onde serão executados os serviços, a 
LICITANTE, através de seu representante, deverá solicitar do 
representante da CÂMARA o preenchimento do ANEXO IV – 
COMPROVANTE DE VISTORIA TÉCNICA – em 02 vias. 
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4.1.3. A vistoria técnica é Obrigatória, sendo sua realização requisito para 
habilitação e não poderão ser substituídas por declaração formal de 
responsabilidade 
 
Questionamento:  
 
Identifica-se exigência editalícia que, em síntese, estabelece a Declaração 
Obrigatória de Visita da Licitante ao local dos serviços a serem executados, 
declarando que vistoriou e que conhece plenamente as condições locais de 
execução dos trabalhos. 
 
Todavia, a obrigatoriedade de vistoria prévia prejudica a competitividade e 
a isonomia do certame, sendo reprovada e penalizada pela jurisprudência 
do Tribunal de Contas da União. [Acórdãos n os 983/2008 e 2395/2010, 
ambos do Plenário. Acórdão n.º 2990/2010-Plenário, TC-027.991/2010-5, 
rel. Min. Raimundo Carreiro, 03.11.2010]. 
 
A este respeito, o Tribunal de Contas da União, no Acórdão 1955/2014, 
disse o seguinte: 
 
“É irregular exigir visita técnica como requisito de habilitação em licitação, 
a não ser quando for imprescindível o conhecimento das particularidades 
do objeto e acompanhada de justificativa, sendo suficiente a declaração do 
licitante de que conhece as condições locais para a execução do objeto.” 
 
Em outras palavras, o TCU entende que a obrigatoriedade da visita técnica 
não pode ser colocada no edital, sendo, portanto, ponto facultativo para os 
licitantes decidirem ir ou não conhecer as condições de execução do 
serviço. 

 
A exigência de visita técnica e vistoria no local representa um custo 
adicional desnecessário para as licitantes, e afronta o previsto no art. 9º, 
inciso I, letras a,b e c da Lei 14.133/21, uma vez que restringe a 
participação de potenciais licitantes. Ainda que a avaliação prévia do local 
seja considerada como necessária, o edital de licitação deve prever a 
possibilidade de substituição da vistoria por declaração formal, assinada 
por representante da empresa, acerca do conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades do objeto licitado.  
 
Entendemos a preocupação da Administração Pública em resguardar-se 
contra empresas que, na execução contratual venham a alegar prejuízos 
por desconhecimento das condições de execução ou do objeto. CONTUDO, 
para sanar essa preocupação faz-se razoável exigir ‘declaração de pleno 
conhecimento das condições de execução do objeto licitado’; sendo essa a 
recomendação do Tribunal de Contas da União [Acórdão 295/2008 – 
Plenário] 
 
Nesse sentido, entende-se que seria necessária a visita técnica obrigatória 
se a contratada tivesse que instalar equipamentos para transmissão com 
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cabeamento, fixação de material nas paredes e teto, dentre outros seria 
justa a exigência.  
 
Observa-se que com este pedido a contratante quer regionalizar a 
competição impedindo a ampla participação que é o objetivo da licitação.  
 
Pelo exposto, cabe denotar que a simples exigência de visita ao local do 
objeto da licitação não garantirá à Administração que a empresa execute 
seus trabalhos a contento, pois mais do que visitar o local a empresa 
deverá possuir a técnica e a experiência adequada para desempenhar um 
serviço a contento.  
 
Por essa via, cabe fiel acatamento às determinações do TCU, sendo 
facultado em Edital a possibilidade de declaração onde reste consignada a 
responsabilidade do licitante por ocorrência de eventuais prejuízos em 
virtude de sua omissão na verificação dos locais de instalação. 
 
7 – DA PARTICIPAÇÃO 
 
7.1.1. As propostas de preço, bem como todos os documentos de 
habilitação, deverão ser encaminhadas exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico até a data e horários definidos para o encerramento do 
envio das propostas, conforme indicação na primeira página deste edital. 
7.1.2. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou 
substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema. 
 
9 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA, DOS LANCES 
E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 
9.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento 
e encaminhamento da proposta inicial de preços concomitantemente com 
os documentos de habilitação, terá início a sessão pública do pregão 
eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando 
o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 
 

Questionamento: O sistema do portal de compras não permite o envio 
de documentos de habilitação até a data e hora do pregão. O sistema 
permite apenas a inserção de proposta digitada em campo correspondente 
em valor unitário de meses.  
 
11.6. A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
OPERACIONAL CONSISTIRÁ EM: 
 
11.6.2. A comprovação de CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL para a 
realização do objeto da presente licitação, através de atestado(s) 
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, 
demonstrando que a empresa licitante tenha executado serviços 
compatíveis em características e complexidade. Nos Termos da Súmula 24 
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do TCE/SP, a comprovação deverá atender no mínimo 50 % (cinquenta 
por cento), dos itens de maior relevância abaixo descrito: 
11.6.2.1 - Serviços em formato completo, contendo: OFF, sonora, 
passagem, entrevistado e fechamento; 
11.6.2.3 - Administração de arquivos de vídeo, disponibilizados em um 
servidor FTP, com link de acesso protegidos por senha. 

 

Questionamento: A exigência de qualificação técnica nos certames 
públicos, notoriamente, possui como finalidade comprovar que o licitante 
possui aptidão necessária para a realização da atividade pertinente ao 
objeto da licitação e, quando for o caso, o conhecimento técnico 
especializado e a capacitação operativa para cumprir o objeto do contrato 
(art. 67 da Lei n.º 14.133/21). Entretanto, em que pese o objetivo de 
preservar o interesse público, tal habilitação não pode exigir documentos 
impertinentes ou condições excessivas e desproporcionais ao objeto do 
futuro contrato.  
 
No que se refere a qualificação técnica, prevê o instrumento o ato 
convocatório a necessidade de apresentação de atestados de capacidade 
técnica (o que é plenamente legal), mas requerer a comprovação da 
qualificação técnica de itens específicos fere o princípio da livre 
concorrência, vez que impedirá diversas empresas idôneas que tenham 
atestados de itens com qualificações técnicas parecidas com o objeto do 
edital de participarem do processo licitatório. 
 
Ora, se a licitante detém outros atestados que comprovem a sua 
participação e efetivo cumprimento de contratos que contenham 
objetos parecidos com o objeto do edital, esses atestados devem 
ser considerados válidos a fim de demonstrar a qualificação-
técnica da empresa. 
 
Com efeito, em geral, a restrição causada pela referida exigência é 
indevida, já que, em muitos casos, não é possível afirmar que o licitante 
detentor de um atestado de aptidão específico ao objeto do edital é menos 
capaz do que o licitante que consegue comprovar de outas maneiras sua 
aptidão para cumprimento do presente contrato. 
 
Tal exigência do Edital também não se apresenta compatível com os 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade que devem orientar os 
atos da Administração Pública, ao passo que representam restrições 
excessivas capazes de reduzir e restringir o universo de participantes do 
certame e ainda violar a isonomia entre potenciais licitantes, 
consequentemente, acarretando relevante redução da capacidade de 
obtenção da proposta mais vantajosa tanto para a própria Administração 
quanto para o interesse público. 
 
Neste sentido, a IMPUGNANTE requer a exclusão da solicitação do 
atestado de capacidade técnica específicado no presente edital, devendo o 
edital possibilitar a substitução por outros meios de prova, permitindo 
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assim que outras empresas idôneas e especializadas possam participar do 
certame. 
 
11.6.3. A CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL far-se-á mediante 
asseveração pela empresa de possuir no seu quadro permanente, na data 
de apresentação da proposta, profissional(ais) de nível superior, 
registrado(s) como responsável(eis) técnico(s) da Licitante. 
 

Questionamento: O item 11.6.3. exige a pronta apresentação de 
documentação de pessoal da empresa, como se qualquer empresa tivesse 
à disposição profissionais para alocar imediatamente para um novo 
contrato. É um pedido totalmente descabido, posto que, uma vez 
vencedora na licitação, poderá a licitante providenciar a imediata 
contratação do quadro necessário para aquele local. 
Sugere-se que a empresa apresente uma declaração de que se 
compromete a contratar tais profissionais e que apresentará a lista para 
apreciação no ato da assinatura do contrato.  
 
17.3 e 19.2 – PRAZO PARA PAGAMENTO: 
 
17.3. O pagamento será efetuado à contratada mensalmente, no prazo de 
até 5 (cinco) dias, contados da data do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, 
observando o serviço executado no mês, sendo suspenso caso sejam 
constatadas quaisquer irregularidades. 
 
19.2. A Diretoria Financeira efetuará o pagamento à CONTRATADA no 
prazo de até 10 (dez) dias, contados da data do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura, observando o serviço executado no mês. 
 
Questionamento: Referente ao pagamento, existem duas datas 
contraditórias, sendo uma de 5 dias no item 17.3 e outra de 10 dias no 
item 19.2, ambas contadas da data do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
 
Ainda sobre o pagamento, não fica clara a ordem cronológica de 
pagamento que deverá ser seguida, se será seguido o artigo 141 da Lei de 
Licitação: 
1. Prazo de medição dos serviços 
2. Prazo de ateste 
3. Prazo de liquidação 
4. Prazo de pagamento 
 
DA INCIDÊNCIA DE ENCARGOS MORATÓRIOS NAS HIPÓTESES DE 
ATRASO INJUSTIFICADO DE PAGAMENTO – AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO NO EDITAL  
O presente edital, nas hipóteses de atraso injustificado no pagamento por 
parte da Contratante, sem que a Contratada incorra em culpa, verificou-se 
omissa no tocante a incidência de multa e juros moratórios, bem como da 
atualização dos valores a serem pagos, o que fere a legalidade e a 
razoabilidade. Assim, tendo em vista que sobre o valor mensal histórico 
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devem incidir obrigatoriamente compensações financeiras e penalidades 
por eventuais atrasos no pagamento, faz-se necessária a alteração do 
dispositivo para que passe essa a constar no instrumento convocatório.  
 
A respeito dessa questão, Lei n.º 14.133/21 estabelece:  

 
“Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:  
(...)  
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a 
periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização 
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento;” 
 
Pelos dispositivos acima transcritos observa-se que é dever da 
Administração incluir no edital cláusula prevendo compensação financeira e 
penalizações para o caso de haver atraso nos pagamentos ao futuro 
contratado. 
 
Nos mesmos moldes, no contrato, conforme dispõe o art.92, inciso XIV: 
 
‘Art. 55: São cláusulas necessárias em todo o contrato as que 
estabeleçam: (...)  
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis 
e os valores das multas e suas bases de cálculo;.’ 
 
De forma a compatibilizar o edital com o disposto na legislação e na 
jurisprudência sobre licitações e adequar a contratação às práticas 
contratuais usuais, sugere-se que seja introduzido na presente edital a 
previsão de cobrança dos encargos moratórios, qual sejam: 2% de multa, 
juros moratórios de 1% ao mês pro rata die e atualização dos valores em 
atraso, até a data da efetiva quitação do débito, pelo IGP-DI, ou por outro 
índice definido pelo Governo Federal, nas hipóteses de responsabilidade do 
não pagamento das faturas pela Contratante. 
 
AUSÊNCIA DE CLÁUSULA DE INDENIZAÇÃO: 
 
Não consta cláusula de indenização em caso de rescisão por culpa do 
contratante - artigo 138, parágrafo 2 da nova lei. 
 
DO ANEXO DE REFERÊNCIA 
 
4.3.1 OS SERVIÇOS SOB DEMANDA SERÃO PRODUZIDOS 
MEDIANTE ORDEM DE SERVIÇO ESPECÍFICA 
 
Questionamento: quanto à exigência acima informada não consta no 
presente edital o prazo que os profissionais teriam para apresentar os 
serviços sob demanda após a emissão da ordem de serviço. 
 
4.3.2 O OBJETIVO É VIABILIZAR O CONTEÚDOS ESPECIAIS, 
REFERENTES AS ATIVIDADES DE VEREANÇA NA CÂMARA DE 
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LOUVEIRA. AS GRAVAÇÕES PODERÃO SER FEITAS NO MUNICÍPIO 
E NAS CIDADES VIZINHAS, QUANDO FOR O CASO. 
 
5.3 AS GRAVAÇÕES SERÃO REALIZADAS NO MUNICÍPIO DE 
LOUVEIRA E EM OUTROS MUNICÍPIOS, QUANDO HOUVER 
NECESSIDADE 
 
Questionamento: No termo de referência, no item 4.3.2 e 5.3 trata de 
que as gravações também devem ser feitas nas cidades vizinhas, mas não 
citam as cidades. Também não deixa claro se o deslocamento se dará em 
carro da contratada e em sendo desta forma, exige-se um parâmetro 
médio de quais cidades como também a frequência, haja vista que deverá 
ser calculado a quilometragem, bem como o tempo médio de permanência 
do profissional no local. Ou se os deslocamentos serão feitos no carro da 
contratante com o motorista fornecido por eles. O termo cidades 
vizinhas dá margem para que os funcionários vão a qualquer 
lugar, impossibilitando a entrega do objeto. 
 
4.3.3. O PRAZO PARA A PUBLICAÇÃO DOS ARQUIVOS NO 
SERVIDOR FTP É DE 48 HORA APÓS SUA VEICULAÇÃO 
 
Questionamento: Essa cláusula deve ser melhor analisada, pois depende 
também da quantidade de vezes em que a contratante vai solicitar 
alterações em vídeos. Regras de execução - atraso motivado e 
prorrogação. 
 
DO HORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
 
Questionamento: Em nenhum momento no edital apresenta qual o 
horário de prestação de serviço. 
 
Nesse sentido se faz necessária a permissão da formação de banco de 
horas dos funcionários. E neste caso, os funcionários não estarão à 
disposição em determinadas horas porque estarão cumprindo banco de 
horas. Caso contrário, a empresa terá que arcar com horas extras e o 
edital não cobre essa despesa. 
 
6. DA ESTIMATIVA DOS CONTEÚDOS 
 
Questionamento: Para fins de precificação e apresentação da proposta 
se torna necessário que o presente edital informe o peso médio dos 
arquivos para que o licitante possa calcular custos com espaço de 
armazenamento na nuvem.  
 
7. TRANSMISSÃO POR STREAMING PARA MULTIPLATAFORMA 

Questionamento: Não consta em quais canais serão transmitidos e isso é 
muito importante a saber até mesmo para a escolha de um bom 
profissional: YouTube, Facebook, Instagram, TV aberta, TV a cabo, etc. 
Também não consta em qual sistema se faz a transmissão como OBS, 
VMix etc.  

Quanto aos funcionários, o Impugnante entende que se aplica a instrução 
normativa de serviço com cessão de mão obra exclusiva, e que a licitante 
deverá apresentar uma planilha periodicamente com salários e encargos 
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trabalhistas, e que a contratante faça o reajuste contratual quando houver 
dissídio coletivo que altere o salário, auxílio alimentação etc. 

Não está claro se os funcionários precisam estar à disposição do 
contratante no período de expediente. 

 
Destarte, sobre a legitimidade e interesse no 

aperfeiçoamento do certame, diz Maria Sylvia Zanella Di Pietro. 
 
“Todos quantos participarem da licitação têm direito 
subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido na 
lei, sendo que o licitante que se sentir lesado, poderá 
impugnar administrativamente ou judicialmente o 
procedimento. Até mesmo o próprio cidadão poderá 
assim fazê-lo, através da 
popular no controle da legalidade do procedimento.” 
 
(Grifos nossos) 

 
As empresas que pretendem participar de qualquer processo 

licitatório necessitam seguir normas fundamentadas em lei, sempre visando 
estabelecer a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração e 
respeitando alguns princípios, visando garantir assim, majestosamente, a 
igualdade e a competitividade entre os licitantes evitando assim a irregular 
reserva de mercado. 

 
A consequência direta das apontadas deficiências nas 

exigências em comento é a possível limitação de participantes, indo em 
contramão ao objetivo real do processo licitatório e os princípios que 
norteiam todo ordenamento: 

“Princípio da Competitividade: Tem como objetivo 
alcançar a proposta mais vantajosa para a administração 
pública. Serve para que a administração pública consiga 
alcançar o melhor contrato através da promoção e 
ampliação do acesso ao processo licitatório. 
 
Princípio da Legalidade: 
É a regra básica quanto ao direito público, segundo a qual o 
exercício do poder pelos órgãos do Estado deve ser 
absolutamente de acordo com o direito. Todos 
procedimentos estão dependentes ao comando da lei e às 
exigências do bem comum. 
 
Princípio da Igualdade: 
Helly Lopes remete a esse princípio “um impeditivo da 
discriminação entre os participantes do certame, quer 
através de cláusulas que, no edital ou convite, favoreçam 
uns em detrimento de outros, quer mediante julgamento 
faccioso, que desiguale os iguais ou iguale os desiguais.” 
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O Art. 9º da Lei 14.133/21 transcreve a obrigatoriedade do 

dever de plena informação no edital, viabilizando o caráter 
competitivo: 

 
Art.9º É vedado ao agente público designado para atuar na 
área de licitações e contratos, ressalvados os casos previstos 
em lei:  
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, 
situações que: a) comprometam, restrinjam ou frustrem o 
caráter competitivo do processo licitatório, inclusive nos 
casos de participação de sociedades cooperativas; inclusive 
nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam 
preferências ou distinções em razão da naturalidade, da 
sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico 
objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 
12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de 
outubro de 1991.” (Grifos nossos) 

 
Necessário ressaltar que, a Administração Pública deve 

trabalhar com o escopo de obter sempre o maior número de 
propostas possíveis, na busca da que lhe seja mais vantajosa, conforme 
disposto no Decreto Federal nº 3.555/2000, que regulamenta a licitação na 
modalidade pregão. Vejamos. 

 
“Art. 4º A licitação na modalidade de Pregão é 
juridicamente condicionada aos princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
da publicidade, da 
probidade  administrativa,  da  vinculação  ao  instrum
ento convocatório, do julgamento objetivo, bem assim aos 
princípios correlatos da celeridade, finalidade, 
razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, 
justo preço, seletividade e comparação objeto das 
propostas. 
 
Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação 
serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não 
comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a 
segurança da contratação. (Grifos nossos).” 
 
(Grifos nossos) 

 
DOS PEDIDOS 
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Diante do exposto, com base nos fatos e fundamentos 
expostos, a Impugnante vem mui respeitosamente perante o(a) nobre 
pregoeiro(a), requerer o que segue: 

 

a) Seja conhecido e deferido o pedido de impugnação; 

b) Que seja republicado o edital, sanando os vícios e omissões acima 
apontados; 

c) Que seja reaberto novo prazo para início da sessão púbica 
respeitando o prazo mínimo legal. 

 
Nestes termos, 
Pede e espera total deferimento.  
 
Louveira-SP, 17 de abril de 2024. 

 
 
 
 

 

        ________________________________________ 

PAULO ALEXANDRE BLOTA JUNIOR 

OAB/SP 428.547 

 
 

 

 

 

 

Atenciosamente, 
 

Paulo Alexandre Blota Júnior 
Advogado – OAB/SP 362.379 
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